Parecer nº 941, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 4, DE 2018
O nobre Deputado Edmir Chedid apresentou o Projeto de Decreto Legislativo nº 04, de 2018, com o intuito de sustar os efeitos da Resolução ST – 7, de 23/04/18, que estabelece prazo para envio de documentação de que trata o parágrafo 3 do artigo 6º da Lei Complementar nº 1.261, de 29/04/2015.
No período em que esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls.02.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que se destina, precipuamente, a sustar a Resolução ST – 7, de 23/04/18, que estabelece para as Estâncias e Municípios de Interesse Turístico deverão encaminhar para a Secretaria Estadual de Turismo a documentação mencionada no art. 5º, I e II, da Lei Complementar 1.261/2015, prazo até 30-04-2018.
Entretanto, não obstante os elevados desígnios da iniciativa, a nosso sentir, a mesma padece de vício de inconstitucionalidade e ilegalidade.
A matéria versada no projeto diz respeito à data limite para as Estâncias e Municípios de Interesse Turístico enviarem a documentação necessária para o Poder Executivo encaminhar à Assembleia Legislativa projeto de Lei Revisional.
O nobre deputado Edmir Chedid justifica o presente projeto por uma questão de ordem lógica, uma vez que seria impossível analisar toda a documentação apresentada, fazer o ranqueamento, elaborar o referido projeto e apresentá-lo no mesmo dia.
Convém destacar que o artigo 20, inciso IX, da Constituição do Estado, invocado pelo Autor como fundamento de sua iniciativa, autoriza somente sustações que se referem à subversão do poder regulamentador do Estado. No caso em tela o alvo da sustação difere do preceito constitucional, de vez que se trata de uma Resolução no âmbito da Secretaria do Turismo, ou seja, regramento de ordem tipicamente administrativa, cujo teor escapa à competência de tratamento através do processo legislativo.
Nesse contexto a presente iniciativa legislativa carece de constitucionalidade e legalidade, em que pese, repisa-se, a riqueza de seus propósitos.
Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de Decreto Legislativo nº 04, de 2018.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 26/6/2018.
a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão - João Caramez - Marta Costa - Antonio Salim Curiati - José Zico Prado (contrário) - Geraldo Cruz (contrário) – Gilmaci Santos 

